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 Despacho n.º 8143/2014
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º e 36.º do 

Código do Procedimento Administrativo e do n.º 4 do artigo 23.º da 
Lei n.º 63/2007, de 6 de novembro, delego no 2.º Comandante -Geral, 
da Guarda Nacional Republicana, Major -General Agostinho Dias da 
Costa, a minha competência para:

a) Em matéria de administração da justiça e disciplina:
i) Gerir e decidir os processos relativos a acidentes ocorridos em 

ocasião e por motivos de serviço e as doenças que destes resultem, bem 
como autorizar o processamento das respetivas despesas;

ii) Representar a Guarda Nacional Republicana no âmbito dos pro-
cessos judiciais emergentes de crime de dano, acidentes em serviço, 
acidentes de viação e outros, designadamente, os referentes a reembolso 
de despesas e pedidos de indemnização.

b) Em matéria de administração dos recursos humanos:
i) Apreciar e decidir os procedimentos relativos a colocação de milita-

res da categoria profissional de sargentos na modalidade de oferecimento 
a título excecional;

ii) Apreciar e decidir os procedimentos administrativos respeitantes a 
reclassificações e transferências de quadro, exceto os relativos à categoria 
profissional de oficiais;

iii) Aprovar a distribuição de lugares nas Unidades, no âmbito 
da colocação de militares das categorias profissionais de sargentos 
e guardas;

iv) Apreciar e decidir pedidos de licença registada no âmbito da 
alínea a) do n.º 3 do artigo 188.º do Estatuto dos Militares da Guarda 
Nacional Republicana, exceto os relativos à categoria profissional de 
oficiais;

v) Decidir sobre pedidos de autorização relativos a candidatu-
ras a concursos externos à Guarda no âmbito da Administração 
Pública;

vi) Presidir ao conselho coordenador de avaliação, de acordo com 
o previsto nos n.os 2 e 5 do artigo 58.º da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de 
dezembro.

c) Em matéria de saúde:
i) Determinar, no âmbito do estabelecido no n.º 1 do artigo 30.º da 

Lei n.º 63/2007, de 6 de novembro, a presença de militares à Junta 
Superior de Saúde;

ii) Apreciar e decidir os pedidos de reapreciação de decisões das 
Juntas de Saúde de Área;

iii) Decidir sobre a composição da Junta Superior de Saúde, tendo em 
consideração o estabelecido no n.º 2 do artigo 30.º da Lei n.º 63/2007, 
de 6 de novembro;

iv) Homologar os pareceres da Junta Superior de Saúde, exceto os 
que se pronunciem pela incapacidade para todo o serviço relativamente 
à categoria profissional de Oficiais;

d) No domínio da doutrina e formação:
i) Superintender assuntos no âmbito de competições desportivas ou 

eventos semelhantes de carácter externo à Guarda, depois de autoriza-
dos, não enquadrados no âmbito do Decreto -Lei n.º 272/2009, de 01 
de outubro, e no Decreto -Lei n.º 45/2013, de 5 de abril, desde que se 
realizem em Território Nacional;

ii) Decidir em matéria de alojamento de solípedes privados em insta-
lações da Guarda, utilizados por militares em competições desportivas, 
desde que não importe dispêndio para a Guarda;

iii) Conceder licenças de mérito por participação em provas despor-
tivas no âmbito da Diretiva n.º 13/2011/CDF;

iv) Autorizar a colaboração recíproca com entidades civis e militares 
no âmbito desportivo e cultural ou recreativo.

e) Apreciar e decidir todos os assuntos inseridos no âmbito das 
competências atribuídas à Divisão de História e Cultura da Guarda 
e constantes no artigo 3.º do Despacho n.º 9634/2011 de 19 de julho 
de 2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 3 de 
agosto de 2014.

2 — Nos termos do n.º 3 do Despacho n.º 6358/2014, de 7 de maio 
de 2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 93, de 15 de 
maio de 2014, subdelego no 2.º Comandante -Geral, da Guarda Nacional 
Republicana, Major -General Agostinho Dias da Costa, sem possibilidade 
de subdelegar, a competência para aposição de vistos e encaminhamento 
para a Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas dos pedidos de 
autorização para aceitação de condecorações dos militares da Guarda 
Nacional Republicana.

3 — A delegação e subdelegação de competências constante no pre-
sente despacho entende -se efetuada sem prejuízo dos poderes de avo-
cação e superintendência.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, ratifico ainda todos os atos praticados pelo 
2.º Comandante -Geral no âmbito das competências referidas no pre-
sente despacho, desde 19 de maio de 2014 até à publicação do presente 
despacho.

20 de maio de 2014. — O Comandante -Geral, Manuel Mateus Costa 
da Silva Couto, tenente -general.

207891453 

 Inspeção-Geral da Administração Interna

Aviso n.º 7328/2014
1 — A Inspeção -Geral da Administração Interna pretende proce-

der à mobilidade interna de um trabalhador da carreira e categoria 
de assistente técnico, nos termos do disposto nos artigos 59.º a 63.º, 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, (LVCR) alterada pelas Leis 
n.os 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e 66/2012, de 31 de dezembro, para 
o exercício na seguinte área:

a) Secção de Processos e Expediente Geral:

Assegurar a receção, classificação, registo e distribuição da corres-
pondência entrada na IGAI, bem como o registo e encaminhamento da 
correspondência expedida, arquivo e demais tarefas de expediente geral, 
preferencialmente com prática de utilização de sistemas informáticos 
de tratamento documental.

2 — Caracterização da Oferta:
a) Tipo de Oferta: Mobilidade Interna na categoria
b) Carreira/Categoria: Assistente técnico
c) Grau de complexidade: 2

3 — Requisitos de admissão:
a) Relação jurídica: Contrato de trabalho em funções públicas por 

tempo indeterminado e que estejam inseridos na carreira geral de assis-
tente técnico, na Administração Central;

b) Remuneração: a mesma da categoria de origem, nos termos da 
alínea d) do n.º 2 artigo 39.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezem-
bro, (OE/2014), mantido em vigor pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro;

c) Local de trabalho: Inspeção -Geral da Administração Interna, Rua 
Marténs Ferrão n.º 11 — 3.º piso — 1050 -159 Lisboa;

4 — Método de seleção:
Avaliação curricular e eventual entrevista profissional de seleção.

5 — Formalização das candidaturas:
As candidaturas deverão ser remetidas, no prazo de 5 dias úteis, a 

contar da publicação do presente aviso, em requerimento dirigido à 
Inspetora -geral da Administração Interna, Rua Marténs Ferrão n.º 11, 
3.º piso, 1050 -159 Lisboa, acompanhado de curriculum vitae detalhado 
e declaração emitida pelo serviço a que se encontra vinculado, donde 
conste a natureza do vínculo, a carreira/categoria que detém, posição 
e nível remuneratório e remuneração mensal, habilitações literárias e 
contacto telefónico,

A presente oferta de emprego estará disponível na página ele-
trónica da IGAI, geral@igai.pt e será igualmente publicitada em 

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendên-
cia.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 21 de abril de 2014.
5 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º do Código do Procedi-

mento Administrativo ficam ratificados todos os atos praticados, 
no âmbito das matérias ora delegadas, até à sua publicação no 
Diário da República.

28 de abril de 2014. — O Comandante -Geral, Manuel Mateus Costa 
da Silva Couto, tenente -general.

207896305 




